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CAMARA DOS DEPUTADOS

*PROJETO DE LEI N.° 3.837, DE 2015

(Da Sra. Renata Abreu)

“torna obrigatéria o registro de violéncia contra a mulher no prontuario
de atendimento médico, na forma que especifica"

DESPACHO:
AS COMISSOES DE:

DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER;

SEGURANCA PUBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO:;
SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA: E

CONSTITUICAO E JUSTICA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)

APRECIACAO:
Proposicao Sujeita a Apreciagcao do Plenario.

PUBLICACAO INICIAL
Art. 137, caput - RICD

(*) Republicado em 8/3/17, em virtude de novo despacho.
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O Congresso Nacional Decreta:

Art.1°. Esta lei torna obrigatério o registro no prontuario de atendimento

médico, indicios de violéncia contra a mulher, para fins de estatistica e prevencéo.

Art. 2°. Todo o profissional de atendimento médico que, identificando
sinais de violéncia contra a mulher, devera efetuar o respectivo registro no

prontuéario de atendimento médico, sob pena de sanc&o administrativa.

Paragrafo Unico: Os prontuarios médicos com registro de violéncia
contra a mulher deverdo ser encaminhados para a Secretaria de Seguranca Publica

da respectiva localidade.

Art. 3°. Esta lei entra em vigor quarenta e cinco dias apds sua

publicacéo.
JUSTIFICACAO

A Lei n° 11.340/2006 — Lei Maria da Penha foi um avanco na
legislacdo penal brasileira, tornando-se a terceira melhor lei de combate a violéncia
contra a mulher no mundo, perdendo apenas para Espanha e Chile, de acordo com
a ONU. Porém existem empecilhos logisticos que impedem uma eficicia significativa
da Lei.

N&o existe por parte dos 6rgdos governamentais qualquer canal de
comunicacdo entre hospitais e delegacias que mapeie de forma significativa as
areas com maior concentracdo de violéncia & mulher, uma vez que, a mulher
agredida, por medo, deixa de registrar o boletim de ocorréncia, porém, procura um
hospital devido as lesdes. E, muitas vezes ndo ha conhecimento das secretarias de
justica do ocorrido e tal estatistica passa despercebido. Diante disso, 0
preenchimento dessa lacuna podera ser uma boa arma nesse enfrentamento, pois,
muitas vezes o médico identifica a violéncia praticada, porém, ndo tem opcdes para

fornecer ajuda a vitima.

O registro de violéncia contra a mulher no prontuario médico e o
encaminhamento a secretaria de seguranca publica pode, a médio prazo, servir de
base para acdes mais consistentes de prevencdo a tais casos, pois, € necessario

mapeamento preciso de tais ocorréncias para melhor eficacia de qualquer medida.
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Por fim, conto com os pares para a aprovacdo do presente projeto

de lei.

Sala das Sessofes, em 3 de dezembro de 2015.

Renata Abreu
Deputada Federal PTN-SP

LEGISLAQAO CITADA ANEXADA PELA
Coordenacéo de Organizagao da Informacéo Legislativa - CELEG
Servico de Tratamento da Informacéo Legislativa - SETIL
Secdao de Legislacdo Citada - SELEC

LEI N°11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

Cria mecanismos para coibir a violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, nos
termos do § 8° do art. 226 da Constituicdo
Federal, da Convencéao sobre a Eliminacédo de
Todas as Formas de Discriminacdo contra as
Mulheres e da Convencéo Interamericana para
Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra
a Mulher; dispde sobre a criagdo dos Juizados
de Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher; altera o Cédigo de Processo Penal, o
Caodigo Penal e a Lei de Execucdo Penal; e da
outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA
Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, nos termos do 8 8° do art. 226 da Constituicdo Federal, da
Convencdo sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de Violéncia contra a Mulher, da
Convencdo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher e de
outros tratados internacionais ratificados pela Republica Federativa do Brasil; dispGe sobre a
criacdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece
medidas de assisténcia e protecdo as mulheres em situacdo de violéncia doméstica e familiar.

Art. 2° Toda mulher, independentemente de classe, raca, etnia, orientacdo sexual,
renda, cultura, nivel educacional, idade e religido, goza dos direitos fundamentais inerentes a
pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem
violéncia, preservar sua saude fisica e mental e seu aperfeicoamento moral, intelectual e
social.

FIM DO DOCUMENTO

Coordenacéo de Comissdes Permanentes - DECOM - P_3630
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO

PL 3837/2015




	z2057848_BRASAO
	z2057848_
	z2057848_TITULO
	z2057848_AUTOR
	z2057848_EMENTA
	z2057848_DESPACHO
	z2057848_APRECIACAO
	z2057848_PUBINICIAL
	z2057848_1420373_TEOR
	z2057848_LEGISLACAO
	z2057848_FIMDOCUMENTO

